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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de lei nº 701, DE 2003

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº 701, de 2003,  de autoria do ilustre Deputado Nivaldo Santana, objetiva dispor sobre a garantia de livre acesso dos diretores das entidades estudantis, que especifica, às dependências dos estabelecimentos estudantis de ensino fundamental, médio e superior públicos e privados e dá outras providências.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 86ª a 90ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 26 de agosto e 1º de setembro de 2003,  nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuída ao nobre Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, competindo-lhe a análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno, tendo exarado parecer contrário ao projeto de lei, conforme fls.de nºs 03 e 04.

Discordamos do posicionamento adotado pelo nobre Relator, pelos motivos abaixo expostos.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III  e 24, “caput”  da Constituição Estadual, e artigo146, inciso III do Regimento Interno.

Assim, a proposição encontra-se em consonância com os preceitos constitucionais, tendo em vista que o artigo 24, inciso IX da Constituição Federal assim estabelece:

“Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(............)

IX – educação, cultura, ensino e desporto.” 

Ademais, o artigo 205 da Constituição Federal prescreve:

“Artigo 205 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.” (grifo nosso).

Dessa forma, permitir o livre acesso dos diretores das entidades estudantis nas dependências dos estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior, públicos e privados, contribuirá para colocar em prática o exercício de atividades educacionais junto à comunidade estudantil, cumprindo fielmente o disposto no artigo 205 da Carta Magna transcrito anteriormente.

Por fim, para não pairar dúvidas acerca da constitucionalidade do projeto de lei em tela, cabe-me mencionar que a matéria ora tratada não está compreendida na competência exclusiva do Governador do Estado, conforme preceitua o artigo 24, § 2º, itens 1 ao 6 da Constituição do Estado de São Paulo.

Pelo exposto, o Projeto de Lei n.º 701, de 2003, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos referentes à sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade,  motivo pelo qual manifesto-me pela sua aprovação.

Sala das Comissões, em

VANDERLEI SIRAQUE
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